
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O
Embargos de Declaração nº  0000134-57.2014.815.0191 — Comarca de Soledade
Relator    : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Embargante : Donizete Venancio da Silva
Advogado      : Marcos Antonio Inácio da Silva (OAB/PB – 4.007)
Embargado : Município de Cubati, representado por seu Prefeito Constitucional 
Advogado : Rômulo Leal Costa (OAB/PB – 16.582)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  OMISSÃO  — 
EXISTÊNCIA  —  VERBAS  SALARIAS  —  HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS — ACOLHIMENTO. 

− Os embargos  de  declaração constituem mais  um dos  instrumentos 
postos à disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a  
finalidade específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no  
julgado  que,  de  alguma  forma,  prejudiquem  ou  impeçam  o  efetivo  
cumprimento da decisão.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
relatados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios  de  fls.78/79,  opostos  por 
Donizete Venâncio da Silva contra decisão colegiada de fls.71/76 que deu provimento parcial 
ao recurso apelatório, condenando o Município de Cubati a pagar ao autor os valores a título 
de terço de férias relativo ao quinquênio anterior à propositura da demanda, mantendo-se os 
demais termos da sentença. 

  
O embargante afirma haver omissão no julgado quando não analisou 

o pleito referente à condenação da edilidade ao pagamento dos 13º salários, pugnando pelo 
acolhimento do presente recurso para modificar o referido acórdão.

É o relatório.

VOTO

Os embargos  de  declaração  constituem mais  um dos  instrumentos 
postos  à  disposição  dos  litigantes  pela  legislação  processual  vigente,  com  a  finalidade 
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específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma, 
prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

A  omissão,  em  primeira  análise,  representa  a  parte  do  acórdão 
embargado que,  em tese,  deveria ter  se pronunciado sobre determinado ponto de extrema 
relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da mesma forma, a 
contradição que  autoriza  a  interposição  dos  embargos  deve  ser  entendida  como  aquela 
existente  entre  premissas  lançadas  na  fundamentação  do  acórdão  ou  ainda  entre  a 
fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara 
pelo  embargante.  Por  fim,  as  obscuridades representam pontos  sobre  os  quais  a  decisão 
embargada não se pronunciara com clareza (gramatical e lógica) suficiente e que, de todo 
modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no acórdão.

O embargante afirma haver omissão no julgado quando não analisou 
o pleito referente à condenação da edilidade ao pagamento dos 13º salários, pugnando pelo 
acolhimento do presente recurso para modificar o referido acórdão.

De fato, embora haja no recurso apelatório o pleito para reformar a 
sentença, condenando a edilidade ao pagamento dos décimos terceiros salários dos últimos 
cinco anos da interposição da demanda, tal pedido restou silente.

Observa-se que a sentença faz menção ao 13º salário, mas condena o 
demandado ao pagamento de tal verba apenas do ano de 2012. No apelo o promovente pugna 
pela reforma da sentença para condenar o promovido nos demais anos, respeitada a prescrição 
quinquenal.

Pois bem.

Em consonância com os princípios da dignidade humana e do valor 
social  do  trabalho,  devem  ser  garantidos  a  qualquer  servidor,  seja  ele  concursado  ou 
comissionado,  os  direitos  mínimos,  correspondendo  à  remuneração  por  todo  o  período 
laborado uma contraprestação mínima, como saldo de salários, férias e seu respectivo terço 
constitucional, 13º salário, etc.

São  garantias  presentes  na  Carta  Magna  para  todos  os  servidores 
públicos, tanto efetivos, quanto comissionados. Vejamos:

“Art.  39,  CF/88  -  A  União,  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios 
instituirão  conselho  de  política  de  administração  e  remuneração  de  pessoal, 
integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes...

§ 3º. Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no artigo 7º, 
IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, 
podendo  a  lei  estabelecer  requisitos  diferenciados  de  admissão  quando  a 
natureza do cargo o exigir”

“Art. 7º, CF/88. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social:
(omissis)

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria;

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;
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XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 
que o salário normal; 

O posicionamento deste Tribunal e do STJ é pacífico:

APELAÇÃO CÍVEL NA AÇÃO DE COBRANÇA -SALÁRIOS E DÉCIMOS 
TERCEIROS  NÃO  PAGOS  -PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  - 
IRRESIGNAÇÃO  -NULIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  INTERVENÇÃO 
MINISTERIAL  -  DESNECESSIDADE  -  PRELIMINAR  REJEITADA  - 
PAGAMENTO  DAS VERBAS  SALARIAIS  -NÃO  COMPROVAÇÃO  POR 
PARTE  DO  MUNICÍPIO  -INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CIC 
-DESPROVIMENTO D0 RECURSO. - É cediço que a intervenção ministerial 
se  limita  aos  casos  em  que  haja  evidente  interesse  público,  restando 
desnecessária a manifestação na hipótese em ter, em que o interesse do Estado é 
meramente patrimonial,  não se confundindo, pois,  com o interesse público.  - 
Demonstrada  a  efetiva  prestação  de  serviços  pelo  autor,  cabe  ao 
empregador Município de Igaracy o ônus de provar a ocorrência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o direito do empregado ao 
recebimento das verbas salariais pleiteadas. (TJPB – 026.2005.001241-3/001 
– Rel.Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos – Terceira Câmara – 06/04/2010). 

Dessa forma, tendo o apelante pugnado pela reforma da sentença para 
condenar o Município de Cubati ao pagamento dos 13º salários dos 05 (cinco) anos anteriores 
ao ajuizamento desta ação e, não havendo análise deste pleito nas razões do acórdão, outro 
caminho não resta senão o do acolhimento dos embargos declaratórios.

Sabe-se  que  é  ônus  do  ente  contratante  (Município  de  Cubati) 
apresentar provas de que o pagamento ocorreu. Contudo, o promovido não apresentou provas 
que  impedissem,  modificassem ou  extinguissem o  direito  do  promovente  em receber  as 
verbas requeridas.

Feitas esta considerações, ACOLHO os presentes aclaratórios para, 
reconhecendo a omissão apontada, condenar a edilidade não apenas ao pagamento do 13º 
salário do ano de 2012, mas nos últimos 05 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação. 
Por  ter  o  promovente,  ora  embargante,  decaído  em parte  mínima  do  pedido,  reformo  a 
sentença neste ponto para condenar a edilidade ao pagamento dos honorários advocatícios em 
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

É como voto.  

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator), o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
José  Aurélio  da  Cruz,  o  Exmo.  
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 03 de novembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator
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